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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA

EM AP/MA

Processo Administrativo n° 1073/2015-EMAP

Concorrência n° 001/2015 - EMAP

JRV CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, Pessoa Jurídica de Direito

Privado, inscrita no CNPJ n° 08.576.978/0001-08, com sede localizada na Rua 10,

Qd. S, Casa 05, Cohaserma São Luís - MA, representa neste ato por seu sócio

administrador, o senhor Júlio Ramon Viana da Silva, brasileiro, solteiro,

empresário, portador do CPF n° 724.020.673-49 e da identidade n° 20758694-2

SSP/MA, vem, na qualidade de interessada em participar do Processo de Licitação

supra mencionado, propor, perante V. Senhoria, nos termos da Lei n° 8.666/93 e do

item 2 e ss do Edital que regula o referido processo:

IMPUGNAÇÃO A EDITAL DE LICITAÇÃO

Pelas razões de fato e de direito que a seguir passa a expor, para no final requer.

Rua 10 Cãs? õ Cohaserma - São Luís/MA-CEP 65.072-240
^8 3304 5013 CNPJ 08 576 97ÍÍ /0001-08 - Email: jrv.cltda@yahoo.com.br
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I. DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

01. O subitem 2.1 do Edital estabelece que para as licitantes o prazo

para impugnação do Edital do presente certame é de 2(dois) dias úteis antes da

data fixada para a abertura dos envelopes, logo encontra-se preenchido pelo

interessado o requisito da tempestividade.

II. IMPUGNAÇÃO AO ITEM 6.1.5.2(6.1.5.2.1)

02. O presente requerimento tem por finalidade impugnar o item

6.1.5.2(6.1.5.2.1), do Edital, que de forma grotesca, ilegal e, acima de tudo,

restritiva, estampa a seguinte redação:

6.1.5.2. Qualificação técnico-operacional

6.1.5.2.1. Apresentação de atcstado(s), fornecidos por pessoa

jurídica de direito público ou privado, averbado pelo CREA e/ou

CAU, comprovando que a licitante executou satisfatoriamente,

serviço/obra compatível com o objeto desta licitação, observada a

parcela de maior relevância e valor significativo delimitada a

seguir: Execução de Pavimento em concreto intertravado com

612 m2.
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m. DAS RAZOES DA IMPUGNAÇÃO

03. A exigência de atestado técnico operacional averbado pelo CREA

há muito tempo vem sido banida dos certames licitatorios da maioria dos órgãos da

administração pública.

04. O fundamento para a exclusão acima mencionada é no tocante

a fato da mesma mitigar o caráter competitivo da licitação, fato que ofende de

forma direta § 1° do art. 3°, da Lei n° 8.666/93, que dispõe:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita conformidade com

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlates.
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§ Io É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de

convocação, cláusulas ou condições que comprometam,

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e

estabeleçam preferências ou distinções em razão da

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante

para o específico objeto do contrato, ressalvado o

disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da LEI

no 8.248, de 23 de outubro de 1991

05. De imediato, importante enfatizamos as razões desta

impugnação pelo conceito de licitação, sustentada na doutrina de Carlos Ari

Sundfeld:

"Licitação é o procedimento administrativo destinado à escolha de

pessoa a ser contratada pela Administração ou a ser beneficiada por

ato administrativo singular, no qual são assegurados tanto o

direito dos interessados à disputa como a seleção do beneficiário

mais adequado ao interesse público". (SUNDFELD, Licitação e

Contrato Administrativo, 1994. p. 15.) (grifo nosso)

Rua 'IO Casa 5, Cohaserma - São Luis/MA - CEP 65.0/2-240
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06. Como é cediço, a licitação é um tipo de procedimento que visa

em sua essência permitir aos administrados a possibilidade de concorrerem, em

igualdade de condições, de forma transparente, aos contratos firmados com os

Poderes Públicos, visando não onerar os recursos destas entidades, abrindo à

sociedade à possibilidade de uma contratação mais vantajosa.

07. Nesse sentido é defeso aos órgãos administrativos restringirem

o caráter competitivo da licitação, violando assim o direito dos interessados em

contratar com o Poder Público.

08. O legislador pós-ditadura militar, blindado nos ideais

democráticos, bem fez ao furtar dos agentes públicos à possibilidade de restringirem

o caráter competitivo das licitações com exigência cujo fim se distancia dos

interesses da coletividade.

09. Por esse motivo vem o impugnante apresentar suas razões

contrárias ao item acima mencionado, que restringe o caráter competitivo da

licitação. Bom que se diga que vários órgãos administrativos já retiraram essa

exigência de seus editais.

10. Portanto, a exigência do item acima mencionado deve ser

extraída do Edital de Licitação, sob pena de afronta ao princípio da legalidade,

11. Essa exigência vai de encontro ao que determina a Resolução

1.025/2009 do CONFEA, aprovada pela Decisão Normativa CONFEA 085/2011,

transcritas abaixo:

Rua 10. Casa 5. Cohaserma - São Luís/MA - CEP 65.072-240
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Esclarecer às comissões de licitação, aos profissionais e

às empresas que:

"O atestado registrado no CREA constituirá prova da

capacidade técnico-profissional de qualquer pessoa

jurídica (...)

O CREA não emitirá CAT em nome de pessoa jurídica

contratada para prova de capacidade técnico-operacional

por falta de dispositivo legal que o autorize a fazê-lo"

12. Ora, se a própria instituição que sela o atestado sustenta a

inidoneidade para a expedição do mesmo, então a sua exigência torna-se um ato

ilegal.

13. Diante desta nova doutrina o próprio TCU recomendou a

retirada desta exigência dos certames licitatórios, como podemos verificar no

Acórdão n° 128/2012 - 2a Câmara, in verbis.

"1.7. Recomendar à UFRJ que exclua dos editais para

contratação de empresa para a execução de obra de

engenharia a exigência de registro no CREA dos

atestados para comprovação da capacitação

técnica operacional das licitantes, tendo em conta a

recomendação inserta no subitem 1.3 do Capítulo IV

combinado com o subitem 1.5.2 do Capítulo III do

Manual de Procedimentos Operacionais para aplicação da

Resolução CONFEA n° 1.025/2009, aprovado pela

Decisão Normativa CONFEA n° 085/2011." (Destacamos.)

;
n

,

r--
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14. Desta forma, ficou reconhecido que a exigência de averbação de

atestado técnico no CREA ofende o caráter competitivo da licitação.

15. Por isso estamos colocando em anexo um parecer recente da

Assessoria Jurídica do Sistema Fiema/MA assinado por sua Assessora Jurídica a Dra.

Cláudia B. Fernandes.

16. Por sua vez, a jurisprudência pátria é uniforme no sentido de

não permitem a restrição do caráter competitivo da licitação. Vejamos então alguns

acórdãos do Tribunal Maranhense, do Tribunal Regional Federal da 1a Região, do e

do Superior Tribunal de Justiça:

MANDADO DE SEGURANÇA. SECRETARIO DE ESTADO COMO
AUTORIDADE COATORA. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA
ABSOLUTA DA CORTE AD QUEM, INCIDÊNCIA DA LEI DE N° 7.356-
98. PREFACIAL REJEITADA. UNÂNIME. Deve ser rejeitada a
preliminar de incompetência absoluta da Corte Ad Quem, para
conhecimento e processamento de mandado de segurança impetrado
contra ato de Secretário de Estado, sob pena de negativa de vigência
a Lei de n° 7.356-98. MÉRITO. LICITAÇÃO. PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA E DA VINCULACÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO VIOLADOS. LESÃO A LEI DE N°
8.666-93. SEGURANÇA, PARCIALMENTE CONCEDIDA. UNÂNIME. A
restrição ao caráter competitivo da licitação, ensejada pela ausência
de adstrição da concorrência aos Princípios da Isonomia e da
Vinculação ao Instrumento Convocatório, é expressamente coibida
pela Lei de n° 8.666-93, o que gera direito líquido e certo ao
participante do processo licitatório. Sessão do dia 06 de junho de
2008. MANDADO DE SEGURANÇA N° 18314-2005 - São Luís.
Relatora: Desa. Cleonice Silva Freire. ACÓRDÃO N.° 73.962/2008

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ALTERAÇÃO PROMOVIDA NO
EDITAL. COOPERATIVA. PARTICIPAÇÃO. RESTRIÇÃO. PRINCÍPIOS.
INVALIDADE. ORDEM ECONÓMICA E FINANCEIRA. INCENTIVO AO
COOPERATIVISMO. FINALIDADE. PROPOSTA MAIS VANTAJOSA
PARA A ADMINISTRAÇÃO.
1. É inválida alteração posterior no edital em que se inclui

dispositivo que restringe a participação de cooperativas na
^ IÍCÍtaçãOr por afronta ^n<; pripfipínc Ha ampla j-nnrnri-flnri-i e (jg

Rui 10 Casa 5 Cohaserii^son9nita/jp;r^VJstos(n6!âríigdV8^/--'Ií'íâa Lei n° 8.666/93.
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financeira, estabeleceu normas de incentivo ao cooperativismo e
demais formas de associação, inexistindo óbices legais à participação
dessas entidades em licitações.
3. A realização de procedimento licitatório visando à aquisição de
bens ou serviços tem por finalidade obter a proposta mais vantajosa
para a Administração. Qualquer restrição estabelecida no edital que
se demonstre inadequada, impertinente ou incompatível com o seu
objeto é abusiva, devendo ser afastada.
4. Apelação improvida. Remessa prejudicada.
(AMS 1999.34.00.033378-5/DF, Rei. Desembargadora Federal Selene
Maria De Almeida, Quinta Turma,DJ p.47 de 16/10/2003)
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA.
EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS EM PLANILHAS
FORMULADAS EM FORMATO ".DOC" ("WORD"). ELIMINAÇÃO DE
PROPOSTAS APRESENTADAS EM FORMATO ".XLS" ("EXCEL").
RESTRIÇÃO DESPROVIDA DE AMPARO LEGAL. EXCLUSÃO DE
PROPOSTAS MAIS VANTAJOSAS PARA A ADMINISTRAÇÃO FUNDADA
EM FORMALISMO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE NÃO
OFERECEU A MELHOR PROPOSTA. PREJUÍZO AO INTERESSE
PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO OBJETIVO DE LICITAÇÃO QUE É A
OBTENÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A
ADMINISTRAÇÃO. 1. A formulação de exigências excludentes
ou que diminuam a competitividade deve ser declarada nula
por afronta aos princípios da ampla concorrência e da
isonomia, previstos no artigo 8°, l, da Lei n° 8.666/93. 2. A
previsão editalícia de eliminação de propostas que tenham planilhas
apresentadas em formato distinto do ".doe" previsto no edital não
encontra respaldo legal e sequer pode ser acolhida como aplicação
do princípio da eficiência, pois o arquivo exigido não é designado
pelo fabricante como editor de planilhas, mas de textos, o que
demonstra de forma indelével a falta de razoabilidade e restrição à
concorrência inseridos na exigência. 3. A restrição à concorrência
pode ser observada na eliminação de quatro propostas económicas
mais vantajosas para a Administração que foram eliminadas apenas
porque as planilhas foram apresentadas em formato ".xis" ("EXCEL"),
que é conveniente relembrar, faz parte do pacote office do mesmo
fabricante do processador de textos "WORD" que permite a gravação
de textos com a terminação ".doe". 4. A realização de
procedimento licitatório visando à aquisição de bens ou
serviços tem por finalidade obter a proposta mais vantajosa
para a Administração. Qualquer restrição estabelecida no
edital que se demonstre inadequada, impertinente ou
incompatível com o seu objeto é abusiva, devendo ser
afastada. 5. A contratação de licitante que ofertou preço para
executar serviços de conservação e limpeza com valor anual superior
a R$ 369.000,00 (trezentos e sessenta e nove mil reais) em relação à
proposta da agravante, que ressalte-se, sequer é a melhor proposta
financeira do certame, traduz flagrante violação ao interesse público
que não pode ser ignorada pelo Poder Judiciário. 6, Declaração de

-fc
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Selene Maria De Almeida, Quinta Turma,e-DJFl p.128 de
20/06/2008).

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - EDITAL - CLAUSULA RESTRITIVA -
DECRETO-LEI 2.300/86 (ART. 25, PARÁGRAFO 2., 2, IA. PARTE). 1.
A EXIGÊNCIA EDITALICIA QUE RESTRINGE A PARTICIPAÇÃO DE
CONCORRENTES, CONSTITUI CRITÉRIO DISCRIMINATÓRIO
DESPROVIDO DE INTERESSE PUBLICO, DESFIGURANDO A
DISCRICIONARIEDADE, POR CONSUBSTANCIAR "AGIR" ABUSIVO,
AFETANDO O PRINCÍPIO DA IGUALDADE. 2. RECURSO IMPROVIDO.
(STJ - REsp 43.856/RS, Rei. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/1995, DJ 04/09/1995 p.
27804).

17. Diante de todo o exposto, bem como buscando evitar a via

judicial e órgãos de controle de contas, acreditando também na sensibilidade dos

excelentes profissionais que forma o quadro de funcionários deste Órgão, cujo

conhecimento técnico e jurídico é inquestionável, SUPLICAMOS a retirada do edital

de licitação do item 6.1.5.2.1, haja vista a sua afronta aos princípios administrativos

já demonstrados.

Nestes termos;

P. E. Deferimento.

São Luís - MA, 28 de Setembro de 2015.

Jutto Ramon Vtana da
S6cio Admlnlrtrador

Júlio Ramon Viana da Silva

Rua 10 Casa 5, Cohaserma - São Luís/MA - CEP 65.072-240
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SENAI

32:;c;-5 o Edital:

"l te *r 53.4 Qualificação Técnica

c) Atestado de Capacidade Técnica emirdo cor pessoa

>riGics de dlre!io público ou prvaco.. comprovando que a

errsresa proponente executou serviços similares ao cb-eto do

referido edital devidamente averbado peio CREA,"

Q Ar:. 48 de Resolução ns. 1.025 de 30 de outubro cie 2009 que dispõe

A natação de Responsabilidade Técrvca e o Acervo Técnico

r^ofisaicns::, e da outras providencias es:abeí£ce:

1FArt, 48. A capacicace cécnico-proffssiona! de -j-na

oessoa jurídica é representada pe^o conjunio cos acervos

técnicos oos profissionais h:&grantes oe se-j quadro técnico

Parágrafo único A capaddacfe técnícc-prof!ssíon2: de

uma pessoa Jurídica varís e.T- ^unção es aizeraçao dos âce-vcs

técnicos dos profissionais integrantes de seu quacro técnico/'

No c c-níe L; cf o do Acórdão n^. 1.444/20C4 - Pienáric co TCU., referente

cc'rcncia n.3, 15/2002 conduzida pe:a Coordenaçso-Gera1 de Rec-j^sos

icss cia Ministério da Seúds, a Empresa Arrer-cs Elavadoresaieeou cue
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con-.crovacac da -3ca:;:açãc íécrics operacional aas

'citar.íes, tendo err conta •? -sccn-.endsçâc inserta no 5'jb'terri

1.3 de- CsDítijio :V corr.birsco com c surtem i, 5. 2 do Capítulo

III tíc Msnua: de P-rocea:rr.entos Operscicnais cara aoiicação

d s Resolução CONFEA r.e. 1.G25/2C09, sc-rovsco pe'a Decisão

No—arva CO\FíA n*. 085/2011"

orfcr~? Resolução ^-. 317 ^o CQNPEA s Dessoa j'ur'tíic3 nãc ocssui

técnico p"c-r;río, pore^ uti!'za-ss os acervos técnxos cos profissionais

^poe c seu quadro técnico.

3 acervo Téc^icc- da cessoa iL.r'd;cs e -^prese-itacc oeios =cervos

:cs dc-£ prc*':ss^Qr;a;; ^c 5eu quadre- :e::' co s cê SEUS consultores

:cs dc-viasrrenie con*^atados.

2ítC"3C«Q CC aCÊ^VO téCn'CO CG 5sU CLãHÍrC C5 con=Ltores

aã-, s inça discorde' u r- pouco sobre a anotação da

icade :écn;ca ae abras e serviços, que foi instituída peia !e: 5.^97

:5te esiaseiece que :occs os ccn-^atos ^efentes à execução de

D-s 5 de Engenharia, AgrciC""5. Geologia, Geografia GJ

iogic ceverão ser cbie:c cê ano taã rsspea'vo CREA. A ART é

indispensável para ioei^fics- a re=pons5bi' ;dade técnica

Ir-
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SENAI
sempre aue as entidades ca ceasse exigirem c- registro corne

corri o condição oe validade do atestado, £ exgrnp!o do CREA.1"

E-*-. :e^oos anteriores ers ocssíve' a exigência cê aoresentaçlo de

25t2dc cie CcDScidade técnica operacional, = r- i-ore da pessoa Xrídica,

-c cc-rriorcv5r a ^apscicace récn'Cc operaciora1 da empresa, -a1

t=*c-!^.er.tc nãc é mais cabíve" diante das fcornas que regularnentõm o

Sur-,:c. oem COTIO diante do atua! posicionamento do TCli.

O CREA discicíína o assunto, arrendando pela nãc e-r!ssão de

sítsao cê Capacidade Técnica oa^a oessos junc^c^, oor ausência de

scesiti^c lega- q!je o autorize.

Ante o exposto, cons^de^ndc aje assiste razão a

NSTRITORA GUIMARÃES L^DA, err, suas alegações, cp:rra-se pelo

c.r.^anlo ca IMPUGNAÇÃO, Dromover,cc-5c a =c:eq-jsção cc Ed?ta!. co1"

? zr-secuÊ-ts -epubtícsção c co;" ? jeabE"Lra co crazc in'c:5;rríen:e

tabelecido, devendo o referido smendi^er.to ser acoiâdo nos demais

ccecirnsnrcs !:c;:3torios sinn-!ares.

Sãc Luís, Maranhão 2o de agosto de 2015

Cláudia 8; Fernandes
Assessoria Jurídica

Superintendência Corporativa
Sistema FíEMA


